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Ata n.º 22/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE OUTUBRO DE DOIS MIL E QUINZE: ------------------------------------------------- 

Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de outubro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. --------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013: ------------------------------------ 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - Aprovação da ata n.º 21/2015 referente à reunião ordinária de 07 de outubro 
de 2015;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração da 
loja n.º 8 – talho, sita no interior do Mercado Municipal, em Almodôvar; ---------------------  

1.1.3 – Realização de uma Hasta Pública para alienação do Lote n.º 06, sito na zona 
Industrial em Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  

1.1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Sr. Presidente da Câmara para 
Convocação de uma Reunião Extraordinária do Executivo; ----------------------------------------  

1.1.5 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a aplicação de sansão 
disciplinar a trabalhador Municipal; ----------------------------------------------------------------------  

1.1.6 – Apreciação e deliberação sobre a decisão de aplicação de sansão disciplinar a 
trabalhador Municipal; --------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.7 – Apreciação e deliberação da minuta do Protocolo para regularização do uso 
de parte das águas da Albufeira da Boavista, sita na Herdade dos Toucinhos, em 
Almodôvar, a celebrar entre o Município de Almodôvar, as Águas Públicas do Alentejo, 
S.A. e a Herdade dos Toucinhos, Unipessoal, Ld.ª; ---------------------------------------------------  

1.1.8 – Apreciação e deliberação sobre a minuta do Protocolo de Formação Prática 
em Contexto de Trabalho a celebrar entre a Cooperativa de Educação e Reabilitação de 
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Crianças Inadaptadas e Solidariedade Social dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e 
Almodôvar, CRL e o Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------  

1.1.9 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a Reprogramação 
Temporária da candidatura “Requalificação Urbanística da Vila de Almodôvar – Fase I”. 

1.1.10 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Normas de Funcionamento da 

IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da Serra”.----------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------  
1.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de redução de IMI a agregados 

familiares com dependentes nos termos do artigo 112.º, n.º 13 do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis; ------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
restituição de valores no âmbito da Empreitada de "Requalificação Urbanística no Adro 
dos Judeus e Bairro 25 de Abril"; --------------------------------------------------------------------------  

1.2.4 - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e da Portaria n.º 149/2015, de 26 de 
maio, para a celebração de contratos de aquisição de serviços. ----------------------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação de prazo de execução 

da Empreitada de “Remodelação do Edifício do Cineteatro em Almodôvar”; ------------------ 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta para dispensa da execução do troço 

da circular interna relativo à obra de Urbanização do Loteamento de Santo António.------ 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.2 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social.--------------------------------------------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno aos Munícipes 
que se encontravam presentes na sala para licitar em hasta pública, passando assim, os 
pontos 1.1.2. e 1.1.3. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de 
trabalhos tal como esta se encontrava definida. ------------------------------------------------------ 

A Câmara em nada objetou.--------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 8 – TALHO, SITA NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL, 
EM ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em cumprimento da deliberação de 16.SET.2015 e da publicitação no Edital n.º 
234/2015 de 17.SET.2015, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão do 
Direito de Exploração da Loja n.º 8, sita no Interior do Mercado Municipal: ------------------ 

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando os 
presentes se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido 
respondido que não havia quaisquer dúvidas. -------------------------------------------------------- 

 Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Exploração da Loja n.º 8, sita no Interior do Mercado Municipal, 
sido efetuada pelo único concorrente Senhor Carlos M. Cavaco Martins, em 
representação da Senhora Maria Ana Silva Cavaco Martins, pelo montante de €525,00, 
acrescidos do IVA. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir o Direito de Exploração da Loja n.º 8 (Talho), sita no Interior do Mercado 

Municipal, pelo valor de €525,00 (quinhentos e vinte e cinco euros) à concorrente Maria Ana 
Silva Cavaco Martins, nas condições expressas no Edital n.º 234/2015 de 17.SET.2015, que 
publicitou o ato; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.3 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 06, 
SITO NA ZONA INDUSTRIAL EM ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------ 

A hasta pública destinada à alienação do lote n.º 6, localizado na Zona Industrial, em 
Almodôvar, cuja realização foi aprovada por deliberação de 16.SET.2015 e publicitada no 
Edital n.º 233/2015 de 17.SET.2015, não se realizou por falta de interessados na sua 
arrematação. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – RENOVAÇÃO DEPÓSITO À ORDEM: ---------------------------------------------------------------------- 
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No uso da palavra, o Senhor Presidente fez saber que determinou a renovação da 
aplicação financeira de €600.000,00, titulada pela Câmara Municipal, no Millennium BCP, 
com a cotação de 0,9%, para o prazo de 6 meses. ----------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – UNIVERSIDADE SÉNIOR:------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que a Universidade Sénior foi inaugurada no pretérito dia 
oito de outubro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aclarou que a mesma irá funcionar de segunda a sexta-feira, no antigo Posto de Turismo 
de Almodôvar e enumerou quais as disciplinas que irão efetivamente ser ministradas, 
sublinhando que esta foi uma iniciativa muito boa, uma nova valência que permite oferecer 
aos seniores do concelho um espaço de vida socialmente organizado, com vista a assegurar a 
promoção de um envelhecimento ativo, a aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, 
bem como a constante partilha de ideias e de informações, em termos de aprendizagem ao 
logo da vida.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Disse, ainda, que o sucesso tem sido de tal ordem que começam a ponderar o aumento 
da capacidade de resposta ao nível do apoio administrativo e letivo, bem como uma eventual 
mudança de instalações. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – CENTRO DE CONVÍVIO SÉNIOR:-------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que paralelamente à Universidade Sénior foi inaugurado o 
Centro de Convívio Sénior, a funcionar igualmente no antigo Posto de Turismo. Explicou que 
este espaço visa a confraternização e troca de vivências e ao mesmo tempo tem como 
objetivo quebrar o isolamento social que, em muitos casos, os mais velhos estão sujeitos. ----- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV – PEDIDO DE FIXAÇÃO DE FORMULA DE REPARTIÇÃO DE DERRAMA: -------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que na sequência do disposto no n.º 3 do artigo 18° da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, 
que refere “Quando o volume de negócios de um sujeito passivo resulte em mais de 50% da 

exploração de recursos naturais ou do tratamento de resíduos, podem os municípios interessados 

propor fundamentadamente a AT a fixação de uma fórmula de repartição de derrama”, a Câmara 
remeteu um ofício à Senhora Ministra do Estado e das Finanças, Dr.ª Maria Luís Albuquerque 
expondo e fundamentando o pedido de repartição da derrama anualmente liquidada pela 
SOMINCOR, pelo que ao abrigo do referido n.º 3 seja superiormente determinado que a AT 
apresente uma fórmula de repartição de derrama, a fixar nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 18° da Lei n.º 73/2012, seguindo os demais procedimentos legais.---------------------------- 

Mais informou o Senhor Presidente que até à presente data ainda não obteve 
resposta. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V – AUSÊNCIA DO SENHOR PRESIDENTE – PROGRAMA CAPACITAR: ------------------------------ 

O Senhor Presidente fez saber que nos próximos dias 26 e 27 de Outubro estará ausente 
no estrangeiro, no âmbito do programa CAPACITAR sendo eu a gestão total do Município 
ficará a cargo do Senhor Vice-Presidente.----------------------------------------------------------------------- 
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Esclareceu que este Programa denominado CAPACITAR consiste numa iniciativa de 
capacitação da Administração Local para o Desenvolvimento Económico Local, que se 
desenvolverá pelo período do “Portugal 2020”, tendo em consideração a mudança de 
paradigma e reorientação das políticas públicas locais. Tem como meta cumprir os 
objetivos de qualificação e capacitação de autarcas, dirigentes, trabalhadores e outros 
agentes locais, para o desenvolvimento e a competitividade económica local. -------------- 

Referiu também que este programa tem como parceiros:  ------------------------------------  
Direção Geral das Autarquias Locais -----------------------------------------------------------------  
Associação Nacional de Municípios Portugueses -------------------------------------------------  
Fundação para os Estudos e Formação Autárquica - Fundação CEFA ------------------------  
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte --------------------------  
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro -------------------------  
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo ------  
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo -----------------------  
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve ------------------------  
Tem este programa 4 Pilares a designar: ------------------------------------------------------------  
Pilar I - Aprendizagem entre pares; -------------------------------------------------------------------  
Pilar II - Capacitação Avançada de Líderes ----------------------------------------------------------  
Pilar III - Formação para dirigentes e trabalhadores das autarquias e Entidades 

Intermunicipais ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pilar IV - Elaboração de Estratégias para o Desenvolvimento Económico e Social Local 
Explicou, ainda, que a sua deslocação será assegurada pela Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo e a decorrerá na Holanda.---------- 
A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VI - REQUISIÇÕES EXTERNAS: ---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, ainda, conhecimento das despesas constantes nas 
requisições externas com os números 1932 à 2010, no valor global de €19.359,95, 
emitidas pelo Serviço de Contratação Pública, no período que mediou o dia 05.OUT.15 
a 20.OUT.15. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 20.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
E ORÇAMENTO DE 2015: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 20.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo seu despacho de 21 de outubro de 
2015, a qual ascende a €149.000,00, dos quais €92.200,00 de natureza corrente e €56.800,00 
de natureza capital.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que tinha duas solicitações e 
uma informação a fazer.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Informou que esteve no edifício da Câmara Municipal a consultar os processos, de acordo 
com o acordado na reunião de Câmara e que, relativamente ao processo “Summer End”, em 
termos de informação, ao contrário do que o Senhor Presidente havia referido, o mesmo não 
continha todos os elementos que havia solicitado. Explicou que no referido processo apenas 
constavam as contratações efetuadas aos DJ’s que atuaram naquele evento, os quais forma 
elaborados pelo Serviço de Contratação Pública, e que já tinham sido submetidos à reunião 
de Câmara. Recordou que tinha pedido o volume global do evento, detalhado, onde 
constassem, designadamente, as receitas e as despesas e também a parte relacionada com as 
ofertas, querendo saber quantas ofertas foram feitas e a quem.----------------------------------------- 

Relativamente ao processo inerente ao Museu de Santa Clara-a-Nova e à Associação 
pedagógica “Espreita Sucesso” disse que tomaria uma posição sobre o que leu numa próxima 
reunião de Câmara, apesar de já ter falado sobre eles.------------------------------------------------------ 

Solicitou ainda que lhe fossem disponibilizadas as pastas sobre a intervenção no Pavilhão 
Gimnodesportivo, pelo que contactará futuramente a Chefe da DAF, nesse sentido. ------------- 

Intervenção do Senhor Vice-Presidente ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente quis reforçar as palavras do Senhor Presidente acerca da 
Universidade Sénior referindo que este é um projeto muito querido para este executivo, e 
quando fala de executivo fala da maioria que conduz esta Câmara Municipal, porque da outra 
parte ouviu um conjunto de críticas que cada vez mais se revelam infundadas face aos 
resultados que estão a ocorrer com o processo da Universidade Sénior.------------------------------ 

Quanto à questão do “Summer End” que o Senhor Vereador suscitou, disse que partilha 
na íntegra da sua posição sobre a visualização dos documentos. Têm pautado a sua atuação 
pela transparência e não quer que pareça que estão a esconder algum detalhe dessa 
informação. Os valores são públicos e podem ser consultados e opinados por quem quer que 
seja. Não é intenção esconder detalhes. ------------------------------------------------------------------------ 

Sobre a Associação e uma vez que o Senhor Vereador se resguarda para a próxima 
reunião de Câmara, também se resguardará, sendo que até à data e contrariando o que foi 
dito pelo Senhor Vereador, a adesão dos pais destes miúdos carenciados tem sido muito 
positiva e sente um orgulho cada vez maior em poder facilitar a estes miúdos condições de 
igualdade em termos de sucesso escolar.----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António disse que não pretendia falar, mas, face à intervenção 
do Senhor Vice-Presidente quer dizer que relativamente à Universidade Sénior, como 
oposição, nunca colocaram em causa nem o mérito, nem o sucesso, nem a virtude desta 
iniciativa, o que puseram em causa foi a condução do assunto. ------------------------------------------ 

Este executivo adjudicou a esta empresa sem consultar outras entidades e ainda mais 
quando se trata de um valor tão elevado. Há outras entidades tão avalizadas como esta e 
adjudicaram diretamente a esta.----------------------------------------------------------------------------------- 

É do conhecimento público que o Senhor Vice-Presidente era contabilista da Associação 
Alsud e por isso era sua obrigação consultar outras entidades para não ser acusado de 
favorecimento a esta entidade. Era um cuidado que deveria ter e não teve.------------------------- 

Relativamente ao sucesso da Universidade Sénior considerou ser ainda muito cedo para 
se pronunciar sobre o seu sucesso, pois há que dar tempo ao tempo, e ao fim de um ano, 
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aproximadamente, é que poderemos fazer uma avaliação, esperando que traga, 
naturalmente, benefícios os munícipes. ------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a Associação “Espreita Sucesso” vem dizer mais uma vez que é obscura e pouco 
transparente a forma como o processo foi conduzido, indicia uma questão de ordem legal e 
de natureza ética e moral, subjacentes às pessoas da Associação que estão ligadas à empresa 
que vai beneficiar do subsídio e indícios de outra natureza. Entidades competentes 
averiguarão. É condenável a forma como foi feito, de quem faz e da Câmara que apresentou 
este assunto.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que como visado tem de responder. Preocupa-o que a 
visão do Senhor Vereador seja acerca da Associação e a forma como a mesma foi constituída, 
todavia, não ouviu uma única palavra sobre as crianças que vão proporcionar desta medida e 
esta é a diferente entre os dois. Disse que o Senhor Vereador também não é pai e, 
consequentemente, não sabe o que é o que é a necessidade de um filho ter falta de 
explicações e não ter o dinheiro para as pagar. Lamenta a opinião do Senhor Vereador e 
ainda muito mais que transmita essa mesma opinião publicamente, trata-se da posição de 
um grupo nesta Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a Universidade Sénior disse que o Senhor Vereador pode fazer insinuações, fazer o 
que quiser, porque está de consciência tranquila e acredita que fez a melhor escolha e não 
precisa de um ano para aferir o seu sucesso, pois teve uma adesão fantástica, as pessoas 
estão a gostar e faz-lhe confusão que ao Senhor Vereador lhe custe regozijar-se pelas pessoas 
do concelho que estão a beneficiar. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António retorquiu dizendo que não ponha palavras na sua boca 
que não disse. É um homem de princípios e crítica a forma como o Senhor Vice-Presidente 
atua utilizando o cargo público que exerce para favorecimento da empresa a quem esteve 
efetivamente ligado, prestou serviços, e é isso que o preocupa e deveria preocupar 
igualmente o senhor Vice-Presidente. --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não era suposto abordar agora este 
assunto e tomará uma posição posterior, mas não pode deixar de reforçar as palavras 
proferidas pelo Senhor Vereador João António sobre a Universidade Sénior e dizer que nunca 
foram oposição à criação da Universidade Sénior, até porque se tivessem continuado no 
executivo, mais cedo ou mais tarde, quando as condições estivessem reunidas, iriam criar a 
Universidade. Explicou que se insurgiram foi pela atitude desrespeitadora daquilo que é uma 
gestão cuidada dos dinheiros públicos, como é feita aqui.-------------------------------------------------- 

 Não assistimos, só aqui neste assunto, a uma metodologia sem concorrência, é comum 
neste executivo, quer seja na aquisição corrente ou de investimento. Reduzem o 
investimento abaixo dos limites do concurso público para poder ser um ajuste direto e de 
preferência que não venha à Câmara e possa ficar na dependência do Presidente da Câmara, 
este é um conceito aqui instalado.--------------------------------------------------------------------------------- 

A Universidade Sénior com um valor de 90 mil euros, ajudou uma cooperativa à qual 
esteve ligado enquanto contabilista, teve responsabilidades nessa cooperativa e devia estar 
preocupado com a transparência e o rigor, que não existe, apenas existe a complacência do 
Presidente da Câmara e do Vereador do PSD que dão cobertura a isto tudo.------------------------- 

Reiterou que não se trata de oposição em relação à criação da Universidade Sénior, e 
repete o que disse o Senhor Vereador João António, desejando que seja um projeto de 
sucesso para bem das pessoas, contudo vai esperar e acompanhar. ----------------------------------- 
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Relativamente à Associação “Espreita Sucesso” o que verificou do processo é que é visível 
e leva claramente ao entendimento que houve uma “negociata” entre a Câmara Municipal e 
o responsável da “Academia de Génios” para financiamento de atividades privadas com 
dinheiros públicos, sem justificação. ----------------------------------------------------------------------------- 

Verificou que não há propostas de entidades, não há propostas a solicitar este apoio por 
parte da escola, de alunos, nem de pais, existindo apenas um processo que leva a concluir 
que se precisamos de dinheiro então vamos pedir financiamento. ------------------------------------- 

Não está em causa a ajuda aos alunos, mas sim a forma como o fazem é que está em 
causa.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Haverá o tempo em que estas atitudes serão analisadas e julgadas e depois o veredito. 
Lembra que os alunos integrados no escalão A muitas vezes, não são, necessariamente, 
alunos que carecem de explicação e a escola tem uma resposta interna para estes alunos que 
necessitam deste tipo de acompanhamento. Quando se fala em alunos carenciados e de 
igualdade de oportunidades estamos perante um exercício de pura demagogia.---------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse ao senhor Vereador Sebastião que escusa de fingir pois 
sabe que o incomoda o facto de ter sido este executivo a iniciar o projeto da Universidade 
Sénior, custa-lhes muito mas a si não lhe trás problemas que seja um sucesso. Está de cabeça 
limpa relativamente ao processo e essas insinuações apenas fazem partem de um tipo de 
política que o Senhor Vereador está habituado a fazer. Eram outros tempos e essas políticas 
não se aplicam nitidamente a este processo. Refere que é uma questão de idade, que até 
compreende e é condescendente. ------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao apoio a conceder às crianças, mais uma vez, e com pena, não ouviu uma 
única palavra acerca dos miúdos que estarão em pé de igualdade com quem pode.--------------- 

Neste caso o Senhor Vereador até tem filhos mas já não estão em idade escolar e se os 
alunos precisam ou não das explicações esta é uma questão que até não é fácil de explicar. --- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não fez insinuações, pede que responda 
a factos, foi ou não foi contabilista dessa entidade? Não tem a ver com a idade.-------------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que nos anos 80 era outro tempo, estavam habituados a 
outras coisas, lamentando a situação e dizendo ao Senhor Vereador que ele está a lidar com 
pessoas sérias e rejeita esse tipo de insinuações. Pergunta se ainda está? Está a insinuar e não 
admite, não tenho nada a ver com a sua vida, o Senhor Vereador teve um talho, então acha 
que lhe vou perguntar sobre o seu talho? Tal como explicou na altura, foi efetivamente 
contabilista da empresa, contudo quando assumiu funções na Câmara Municipal terminou a 
atividade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a maioria adjudicou 90 mil euros a uma 
cooperativa a que esteve ligado e deveriam ter cuidado.--------------------------------------------------- 
A sua posição enquanto Vereador eleito legitima-o a questionar o que entender que não 
esteja correto, é sua obrigação, fá-lo agora, fê-lo no passado e fá-lo-á no futuro, é sua 
prorrogativa e está a pôr em causa os atos de gestão e não as pessoas, é legítimo perguntar. 

O Senhor Vice-Presidente disse que o senhor vereador deve ter calma e ver como coloca 
as questões para não passarem dos limites porque está a colocar em causa a vida das pessoas 

Perguntar se ainda estou lá. São insinuações muito graves.------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião disse que quem levantou as questões foi o Senhor 
Vice-Presidente, não tinha necessidade de dizer que nós não queríamos fazer a Universidade 
Sénior. Perguntar se ainda é contabilista dessa cooperativa não é passar dos limites.------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que este tipo de discussões no órgão não são 
necessárias e que não traz nada de novo ao concelho de Almodôvar.---------------------------------- 

Tiveram 12 anos para organizar a Universidade Sénior e ainda queriam mais tempo. 
Congratula-se por fazer parte do executivo que colocou em prática este projeto, que 

estava no programa eleitoral do PSD e regozija-se que já esteja em funcionamento.-------------- 
 Relativamente ao apoio a conceder às crianças, mais uma vez se congratula por estas 

poderem estar em pé de igualdade com a sua filha, em termos de oportunidades na 
educação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que é apanágio deste executivo que orgulhosamente lidera, 
enquanto o deixem, disponibilizar o que lhe é solicitado pelos Senhores Vereadores. Lembra, 
no entanto, que têm 10 dias a partir do pedido para poder concsultar os processos.---------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não lhe fale de prazo porque pediu há 
um mês os processos, lembrando que é Vereador e faz parte do executivo do qual o Senhor 
Presidente tanto se orgulha e preside. --------------------------------------------------------------------------- 

Reitera mais uma vez que no processo que consultou apenas continha os pareceres 
prévios dos dois DJ’s que celebraram contrato com a Câmara Municipal, no âmbito do evento 
“Summer End”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente pediu que lhe fosse presente a sua pasta pessoal relativa ao evento 
“Summer End” e disse que julgava que era uma pasta semelhante àquela que o Senhor 
Vereador tinha consultado, aquela era a sua mas, os serviços deveriam ter uma igual. Disse 
ainda, que era natural que na pasta não houvesse menção a quem deu os bilhetes e nem as 
contas feitas, o senhor vereador teria de as fazer.------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente disse que se as pastas apenas tinham os pareceres prévios, 
deveriam estar mais completas e é o primeiro a concordar com o Senhor Vereador Sebastião. 

O Senhor Presidente repetiu mais uma vez, que a atividade da Câmara, não obstante 
existirem lapsos, é transparente e os documentos são disponibilizadas para consulta, quando 
solicitados.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Criticam os Senhores Vereadores que nesta casa se opta por ajustes diretos contudo 
esteve sempre subjacente o interesse municipal e feitas consultas informais ao mercado. 

Quanto ao contrato com a Associação Alsud não vê moral nos Senhores Vereadores para 
criticar esta contratação porque também eles contrataram uma associação sem consulta, a 
ADPM e com valores elevados. Esta foi a associação que o anterior executivo escolheu para o 
desenvolvimento local e não vê por que motivo, agora não pode selecionar as suas.-------------- 

Escolheu uma associação única na região que desenvolve um trabalho digno, que está a 
ser um sucesso e não vê razão para críticas. ------------------------------------------------------------------- 

Quando o Senhor Vereador Sebastião refere que este executivo gere mal os dinheiros 
públicos, entendendo eu que não existem razões morais para que o faça, é bom relembrar 
que em 2010 foi aprovado um protocolo com o CEVRM, que esteve sem pagar renda no 
mercado, no posto de turismo, no centro coordenador de transportes sem qualquer 
justificação e isso é que é politiquice. Esta maioria foi eleita para liderar este órgão e, muito 
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embora os Senhores estejam no vosso direito de contrapor e de criticar, nos estamos no 
nosso direito de tudo fazer pelo desenvolvimento social e económico do concelho. -------------- 

 O Senhor Vereador João António retorquiu que há coisas que não são comparáveis mas 
não há capacidade para verem as diferenças.------------------------------------------------------------------ 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1- ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 21/2015 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 07 DE OUTUBRO DE 2015:------------------------------------------------------ 

ATA N.º 21/2015 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07 DE OUTUBRO DE 2015: ------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Sobre este ponto o Senhor Presidente referiu que se tentou aplicar o novo método 
proposto na reunião anterior, no sentido de enviar a versão completa da ata a todos os 
vereadores para que cada um possa verificar a sua parte. Questionou se alguém obsta a 
esta metodologia.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre o exposto, o Senhor Vereador António Sebastião disse que o melhor seria as 
Técnicas elaborarem a ata da forma que entenderem melhor, enviarem a versão 
consolidada e se existirem reparos a fazer, os mesmos serão acautelados aqui em 
reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade aprovar a ata n.º 21/2015, de 
07 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.------------------- 

1.1.4 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA PARA CONVOCAÇÃO DE 
UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 167/PRESIDENTE/2015, exarada em 21.OUT.2015, pelo 
Senhor Presidente, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 167/PRESIDENTE/2015  ------------------------------------------------------------------------  
 REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO -----------------------------------  
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual 

redação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que, no próximo dia 30 de outubro de 2015, pelas 10:30 horas, a Câmara Municipal realize 

uma reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:  ---------------------------------------------------  
1.º – Aprovação da ata n.º 22/2015 de 21 de outubro;  -----------------------------------------------------  
2.º– Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e ao Orçamento de 2016;  -----------  
3.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal, para vigorar no ano de 2016;  ----------  
4.º – Apreciação e deliberação da proposta relativa à autorização da assunção de 

compromissos plurianuais nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; 
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5.º - Conhecimento sobre a Atualização das Taxas e Outras Receitas Municipais constantes na 
tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, para 
vigorar o ano económico de 2016;----------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, as respetivas deliberações em minuta.” --------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária do Executivo, para o 

próximo dia 30 de outubro de 2015, pelas 10:30 horas, na sala das reuniões, no edifício-
sede do Município, com a seguinte Ordem do Dia: -- -----------------------------------------------  

1.º – Aprovação da ata n.º 22/2015 de 21 de outubro;  ----------------------------------------  
2.º– Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e ao Orçamento de 

2016;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal, para vigorar no ano de 

2016;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4.º – Apreciação e deliberação da proposta relativa à autorização da assunção de 

compromissos plurianuais nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Conhecimento sobre a Atualização das Taxas e Outras Receitas Municipais constantes 
na tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, para vigorar o ano económico de 2016;--------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, as respetivas deliberações em minuta.- ---------------------- 

1.1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A APLICAÇÃO 
DE SANÇÃO DISCIPLINAR A TRABALHADOR MUNICIPAL: ----------------------------------------- 

Após uma análise pormenorizada dos motivos que conduziram ao processo em apreço, a 
Câmara deliberou, por unanimidade, não aplicar qualquer sanção disciplinar ao trabalhador 
visado, contudo deverá o mesmo frequentar uma ação de formação subordinada aos temas 
de deontologia do serviço público ou no âmbito do próprio estatuto disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, considerando esta a medida mais ajustada e 
proporcional, alertado ainda para o facto de que em situações futuras o trabalhador deverá 
ter em conta todos os inconvenientes e consequências que lhe podem advir da sua conduta 
no exercício das suas funções. ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.6 – DECISÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR A TRABALHADOR 
MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Após uma análise pormenorizada dos motivos que conduziram ao processo em apreço, a 
Câmara deliberou, por unanimidade, não aplicar qualquer sanção disciplinar ao trabalhador 
visado, contudo deverá o mesmo frequentar uma ação de formação subordinada aos temas 
de deontologia do serviço público ou no âmbito do próprio estatuto disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, considerando esta a medida mais ajustada e 
proporcional, alertado ainda para o facto de que em situações futuras o trabalhador deverá 
ter em conta todos os inconvenientes e consequências que lhe podem advir da sua conduta 
no exercício das suas funções. ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.7 – MINUTA DO PROTOCOLO PARA REGULARIZAÇÃO DO USO DE PARTE DAS 
ÁGUAS DA ALBUFEIRA DA BOAVISTA, SITA NA HERDADE DOS TOUCINHOS, EM 
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ALMODÔVAR, A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, AS ÁGUAS 
PÚBLICAS DO ALENTEJO, S.A. E A HERDADE DOS TOUCINHOS, UNIPESSOAL, LD.ª:-------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que não ficou ultimada em 
tempo útil de ser apresentada na presente reunião. -------------------------------------------------------- 

1.1.8 – MINUTA DO PROTOCOLO DE FORMAÇÃO PRÁTICA EM CONTEXTO DE 
TRABALHO A CELEBRAR ENTRE A COOPERATIVA DE EDUCAÇÃO E REABILITAÇÃO DE 
CRIANÇAS INADAPTADAS E SOLIDARIEDADE SOCIAL DOS CONCELHOS DE CASTRO 
VERDE, OURIQUE E ALMODÔVAR, CRL E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de Formação 
Prática em Contexto de Trabalho a celebrar entre o Município de Almodôvar, a 
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianços Inadaptadas e Solidariedade Social 
dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e Almodôvar, CRL, e o formando Claude de 
Oliveira Brito, que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------- 

“Protocolo de Formação Prática em Contexto de Trabalho -----------------------------------------------  
Entidade Enquadradora: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Identificação: Câmara Municipal de Almodôvar ---------------------------------------------------------------  
Contribuinte n.°506 816 184 -----------------------------------------------------------------------------------------  
Morada: Rua Serpa Pinto, 7700 — 081 Almodôvar -----------------------------------------------------------  
Telefone: 286 660 600 -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Responsável: António Bota -------------------------------------------------------------------------------------------  
A CERCICOA, CRL — Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças Inadaptadas e 

Solidariedade Social dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e Almodôvar, CRL, designada por 
Entidade Promotora, Pessoa Colectiva n.º 501646329, com sede na Estrada de S. Barnabé, n.°28, 
7700-015 Almodôvar, Telefone/Fax 286660040/49, representada pelo Presidente da Direção, 
António José Esperança Matias, e Reinaldo Soares, responsável pela Entidade Enquadradora e 
pela Formação Prática em Contexto de Trabalho. -----------------------------------------------------------------  

1. O presente protocolo tem como objectivo assegurar a realização de Formação Prática em 
Contexto de Trabalho, de acordo com o Regulamento Específico do Programa Operacional 
Potencial Humano e com as normas complementares do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, I.P., no âmbito dos apoios concedidos para a Qualificação das Pessoas com 
Deficiências e Incapacidades, a Claude de Oliveira Brito, portador do Cartão do Cidadão com a 
identificação Civil n.º 13992162, com validade até 09/10/2018, residente em Rua Principal, n.º 
10, 7700-317 Aldeia dos Fernandes; ----------------------------------------------------------------------------------  

2. A Formação decorrerá nas instalações da Câmara Municipal de Almodôvar; ----------------------  
3. A CERCICOA e a Câmara Municipal de Almodôvar acordam em nomear um responsável no 

local, para orientar e supervisionar as tarefas a desempenhar pelo formando; ---------------------------  
4. O horário e as tarefas a cumprir pelo formando são as previstas no presente protocolo; ------  
5. No caso do formando preencher os necessários requisitos legais, a CERCICOA assume os 

encargos respeitantes ao pagamento mensal de uma Bolsa de Profissionalização, ao pagamento 
do Subsídio de Alimentação no montante em vigor, bem como os encargos com o Seguro de 
Acidentes Pessoais da presente Formação. Deverá também, não havendo outra alternativa, 
assegurar o transporte do formando sempre que tenha que se deslocar às suas instalações, por 
imperativo da acção de formação que frequenta; -----------------------------------------------------------------  

6. A Formação poderá ser interrompida no caso de as condições no local tornarem 
impraticável a sua continuação ou for manifesta a inadaptação do formando às tarefas previstas 
ou ao ambiente de trabalho. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

OBJECTIVOS DA FORMAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------------  
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- Proporcionar ao formando uma formação prática em contexto de trabalho; -----------------------  
- Desenvolver no formando as competências técnicas que lhe possam proporcionar uma 

posterior integração no mercado de trabalho. ----------------------------------------------------------------------  
HORÁRIO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Diário: das 9:00 às 16:00 horas; ----------------------------------------------------------------------------------  
- Almoço: das 13:00 às 14:00 horas. -------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com o previsto em cronograma. ---------------------------------------------------------------------  
TAREFAS A REALIZAR PELO FORMANDO: -----------------------------------------------------------------------  
- Apoiar na arrumação / higienização dos espaços e equipamentos da Câmara Municipal de 

Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
AQUISIÇÕES PRETENDIDAS: -----------------------------------------------------------------------------------------  
- Postura socioprofissional adequada ao desempenho profissional na área formativa em que 

se encontra; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Competências técnicas suficientes para a integração em mercado normal de trabalho. ---------  
CUIDADOS ESPECÍFICOS: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
- Utilizar equipamento de proteção individual e cumprir as regras de higiene e segurança no 

trabalho.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta do Protocolo de Formação Prática 

em Contexto de Trabalho supra transcritas;------------------------------------------------------------ 
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar, a 

Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianços Inadaptadas e Solidariedade Social 
dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e Almodôvar, CRL, e o formando Claude de 
Oliveira Brito; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o Protocolo, em apreço; ----------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
1.1.9 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 

REPROGRAMAÇÃO TEMPORÁRIA DA CANDIDATURA “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA 
DA VILA DE ALMODÔVAR – FASE I”: --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 16 de outubro de 2015, pelo grupo de trabalho – QREN:------------------------------- 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: QREN — Programa Operacional INALENTEJO - Eixo 3 “Coesão Local e Urbana”----------------- 
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbanística da Vila de Almodôvar — Fase I”, 

aprovada no âmbito do Regulamento Especifico: Reabilitação Urbana (tipologia 41), do supra 
mencionado programa e eixo estratégico, com um valor elegível de €2.203.231,23, e um prazo previsto 
para a conclusão da mesma até 30.SET.2015, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:----------------------- 

Com os sucessivos atrasos verificados no decorrer da obra de reabilitação do edifício do Cineteatro 
Municipal, que é uma das componentes da candidatura em apreço, torna-se necessário apresentar um 
pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo de execução da mesma 
até 31.DEZ.2015.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” -------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar a apresentação 

do pedido de Reprogramação Temporal, por forma a prorrogar o prazo de execução até 31 
de dezembro de 2015, nos termos e com os fundamentos constantes na informação supra 
transcrita;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.10 – PROPOSTA DE NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA IX FEIRA DO COGUMELO 

E DO MEDRONHO E I ENCONTRO “ROTA DOS PRODUTOS DA SERRA”:------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as normas que enquadram a organização e o 
funcionamento da IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da 
Serra”, promovidos pelo Município de Almodôvar, pela Freguesia de São Barnabé, e pela 
Associação A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé, e que terá 
lugar nos dias 28 e 29 de novembro de 2015. --------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:--------------------------------------- 
1.º - Aprovar as normas que enquadram a organização e o funcionamento do evento em 

análise, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Normas de Funcionamento da IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos 

Produtos da Serra” – 2015 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
CAPÍTULO I  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Gerais -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objeto ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. É objeto do presente documento o estabelecimento das normas que enquadram a 

organização e o funcionamento da IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos 
Produtos da Serra”, promovidos pelo Município de Almodôvar, pela Freguesia de São Barnabé e 
pela Associação A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé, ou outra 
Associação local a definir em reunião de Câmara, e que terá lugar nos dias 28 e 29 de novembro 
de 2015.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis, as presentes Normas de 
Funcionamento abrangem:---------------------------------------------------------------------------------------------  

a)Todos os expositores que exerçam a atividade de exposição e venda de produtos na IX Feira 
do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da Serra”;--------------------------- 

b)Outro tipo de participantes integrados na Feira e Festival.------------------------------------------ 
Artigo 2.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Localização ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da Serra”  realiza-se 

nas ruas da localidade de São Barnabé. -------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivos ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da Serra” tem como 

principal objetivo promover as potencialidades da Serra do Caldeirão, na área abrangida pela 
Freguesia de São Barnabé, contribuindo para a sua divulgação e desenvolvimento. --------------------  

Artigo 4.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Organização -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A organização da IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da 

Serra” tem responsabilidade partilhada entre o Município de Almodôvar, a Medronheira - 
Associação de Defesa do Património de São Barnabé e a Freguesia de São Barnabé. ------------------ 

2. Tendo em vista o acompanhamento dos participantes e do público em geral, estará em 
funcionamento durante o horário de funcionamento do certame um serviço de apoio, doravante 
designado “Secretariado”.----------------------------------------------------------------------------------------------  
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CAPÍTULO II --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Condições de Participação -------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 5.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Participação -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Podem expor no certame todos os produtores legalizados de aguardentes e de licores 

sedeados no Concelho de Almodôvar, ou em outros concelhos, mediante convite da organização, 
bem como artesãos, produtores, industriais, associações do concelho e de concelhos limítrofes, 
caso a atividade se insira no âmbito do certame e haja disponibilidade de espaço.---------------------- 

2. Para efeitos do número anterior, integra-se no âmbito do certame a divulgação e/ou venda 
de Artesanato, Produtos Agroalimentares, Gastronomia, Turismo, Espetáculos e outras atividades 
de cariz regional.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Todos os participantes são exclusivamente responsáveis pelo estrito cumprimento das 
normas legais e regulamentares em vigor para o exercício da sua atividade, nomeadamente as 
que podem ser objeto de fiscalização por parte da Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica (ASAE), Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) e Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), entre outras.------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 6.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Inscrições---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os interessados deverão efetuar a respetiva inscrição até ao dia 13 de novembro 2015, por 

correio, presencialmente ou via e-mail, através dos seguintes endereços e contactos:------------------ 

 Município de Almodôvar------------------------------------------------------------------------------------------- 
Feira do Cogumelo e do Medronho------------------------------------------------------------------------------- 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social-------------------------------------------------------- 
Rua Serpa Pinto-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
7700-081 – Almodôvar----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Margarida Madeira-------------------------------------------------------------------------------------------------  
margarida. madeira@cm-almodovar.pt ----------------------------------------------------------------------- 
2. O ato de inscrição na IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos 

da Serra” implica a aceitação das normas constantes no presente documento, as quais deverão 
ser obrigatoriamente cumpridas pelos participantes admitidos.---------------------------------------------- 

3. O ato de inscrição não garante a atribuição de um espaço de exposição.--------------------------- 
4. A entidade organizadora do certame decidirá a admissão dos candidatos a expositores, 

reservando-se o direito de excluir da participação no certame eventuais inscrições que não se 
enquadrem no âmbito da mesma, conforme definido no n.º 2 do artigo anterior.----------------------- 

Artigo 7.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Módulos/Stands------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Compete à organização do certame definir a localização a atribuir a cada expositor 

admitido.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Todos os expositores deverão dirigir-se ao Secretariado, durante o período estipulado para a 

montagem, a fim de tomarem conhecimento do espaço atribuído e respetiva localização.------------ 
3. Para uma melhor identificação dos Stands, estes terão o nome do expositor no frontão.------- 
4. Os Stands terão a dimensão base de 3 x 1,5 metros, e dispõem de um ponto de luz e de uma 

tomada.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5. O expositor não pode ceder o direito de ocupação previamente acordado com a organização 

do certame, sem que esta formalmente o delibere.-------------------------------------------------------------- 
6. A organização não assegura pessoal para assistência aos Stands, que ficam à 

responsabilidade dos respetivos titulares.--------------------------------------------------------------------------- 
7. O arranjo, decoração, segurança, limpeza dos Stands é da responsabilidade dos expositores, 

não podendo contudo ser modificada a sua estrutura sem autorização da organização.--------------- 
8. Compete a cada expositor zelar pelo bom estado do stand.--------------------------------------------- 

mailto:margarida.%20madeira@cm-almodovar.pt
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Artigo 8.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações dos Expositores--------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo do disposto nas presentes Normas de Funcionamento, constituem obrigações 

dos expositores:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a)Não aplicar pregos ou outros elementos perfurantes, ou por qualquer outro modo 

danificar o Stand atribuído; -------------------------------------------------------------------------------------------  
b)Assegurar o pessoal necessário para assistência aos respetivos Stands;----------------------------- 
c)Proceder ao arranjo, decoração, segurança e limpeza dos Stands;------------------------------------ 
d)Proceder à instalação de todos os equipamentos determinantes para o exercício da sua 

atividade e que estejam previstos na lei;---------------------------------------------------------------------------- 
e)No final do certame, entregar os Stands respetivos no mesmo estado de conservação em 

que lhes foram cedidos. Caso tal não se verifique, a organização procederá às reparações 
necessárias e o custo será faturado ao ocupante do Stand em causa;--------------------------------------- 

2. Sem prejuízo das precauções normalmente adotadas por parte da Organização, a segurança 
dos materiais e produtos expostos consideram-se sempre sob a responsabilidade e guarda do 
respetivo expositor, competindo a estes a vigilância e proteção dos respetivos Stands.---------------- 

3. Quaisquer danos ou prejuízos que possam advir aos expositores, ao seu pessoal ou aos 
produtos expostos, seja qual for a sua natureza ou factos que lhe deram origem, nomeadamente 
incêndio ou furto, são da exclusiva responsabilidade do expositor.------------------------------------------- 

4. Os expositores e participantes instalados no recinto da IX Feira do Cogumelo e do Medronho 
e I Encontro “Rota dos Produtos da Serra” são responsáveis pelos danos ou prejuízos que causem, 
direta ou indiretamente, no recinto, nos Stands ou nos produtos de outros expositores.--------------- 

5. Não haverá seguro coletivo, pelo que cada expositor deverá providenciar o seu seguro, não 
se responsabilizando a organização por possíveis danos ou prejuízos que possam ser causados por 
terceiros.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Os expositores de produtos alimentares confecionados deverão apresentar-se vestidos com 
avental, luvas e proteção de cabelos.-------------------------------------------------------------------------------- 

7. Os produtos alimentares deverão apresentar-se expostos em condições de higiene, 
nomeadamente, deverão estar devidamente acondicionados numa vitrine ou devidamente 
embalados, de forma a permitir a manutenção de sua qualidade e evitar a sua degradação.-------- 

Artigo 9.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Bares/Restaurantes--------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O número de Bares/Restaurantes a funcionar na IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I 

Encontro “Rota dos Produtos da Serra” não poderá ser superior a 6 (seis).-------------------------------- 
2. Caso o número de interessados seja superior ao número de espaços disponíveis, a atribuição 

dos espaços será efetuada mediante os seguintes critérios:---------------------------------------------------- 
1º - Bares/Restaurantes que tenham participado nas últimas edições do certame;----------------- 
2º - Todos os outros, selecionados mediante sorteio, a ter lugar em data e hora a indicar para 

o efeito.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Os Bares/Restaurantes deverão ter diariamente na ementa pelo menos um prato onde o 

cogumelo seja o ingrediente principal, devendo a restante ementa privilegiar a gastronomia 
regional.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 10.º------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Horário de Funcionamento----------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os participantes na IX Feira do Cogumelo e do Medronho e I Encontro “Rota dos Produtos da 

Serra” estão obrigados a cumprir os seguintes horários:-------------------------------------------------------- 
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 Dia Período 

Montagem dos Stands 

27 de novembro das 10H00 às 17H00 

28 de novembro das 07H00 às 09H00 

Exposição 

28 de novembro das 10H00 às 21H00 

29 de novembro das 10H00 às 19H00 

Desmontagem dos Stands 29 de novembro Após as 19H00  

2. A montagem e desmontagem só poderão ter início com a apresentação das respetivas 
credenciais obtidas no Secretariado do certame.------------------------------------------------------------------ 

3. Nenhum expositor poderá retirar o seu material do recinto, antes do seu termo oficial, salvo 
com prévia autorização da organização, sob pena de ficar impedido de voltar a expor nas 
próximas edições.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O não cumprimento do horário de funcionamento estipulado, por parte dos participantes, 
implicará uma penalização a definir pela organização.---------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO III -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Finais----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 11.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Segurança-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Os expositores deverão zelar pela guarda dos seus bens durante o período de montagem e 

desmontagem, não se responsabilizando a organização por eventuais furtos que possam ocorrer 
durante esse mesmo período.------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. A segurança individual de cada Stand é da responsabilidade do respetivo expositor.------------ 
3. O espaço do certame será vigiado por profissionais de segurança, no período correspondido 

entre as 19H00 do dia 27 e as 10H00 do dia 29 de novembro.------------------------------------------------- 
Artigo 12.º-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Finais----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Não serão permitidas iniciativas de caráter político-partidário.---------------------------------------- 
2. A desistência por parte de qualquer participante deve obrigatoriamente ser comunicada, até 

48 horas antes do início do certame.--------------------------------------------------------------------------------- 
3. Desde que seja aceite pela organização, o expositor fica obrigado ao cumprimento de todas 

as cláusulas das presentes Normas de Funcionamento.--------------------------------------------------------- 
4. A organização poderá mandar reproduzir, fotografar ou filmar os Stands e os artigos 

expostos e utilizar as reproduções para fins relacionados com a promoção de certames.-------------- 
5. Qualquer reclamação deve ser apresentada por escrito no prazo máximo de 24 horas após a 

deteção do facto que a origina. Decorrido este prazo, a organização declina a respetiva e eventual 
responsabilidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. As questões não previstas nestas Normas de Funcionamento são decididas pela organização 
de acordo com os critérios de benefício do evento e de proteção da sua identidade.” ------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de 
outubro de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
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favor do Município, na importância de €3.255.798,00 (três milhões, duzentos e 
cinquenta e cinco mil, setecentos e noventa e oito euros) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €378.791,58 (trezentos e 
setenta e oito mil, setecentos e noventa e um euros e cinquenta e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.634.589,58 (três 
milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, quinhentos e oitenta e nove euros e cinquenta 
e oito cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.2 – PROPOSTA DE REDUÇÃO DE IMI A AGREGADOS FAMILIARES COM 
DEPENDENTES NOS TERMOS DO ARTIGO 112.º, N.º 13 DO CÓDIGO DO IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS: ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 162/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 20 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 162/PRESIDENTE/2015 ---------------------------------------------------------------------- 
REDUÇÃO DA TAXA DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – IMI, EM FUNÇÃO DO N.º DE DEPENDENTES QUE 

COMPÕEM O AGREGADO FAMILIAR - ANO DE 2016 ------------------------------------------------------------------------ 
CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Com a publicação da Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, foi aditado o n.º 13 ao artigo 

112.º do Código do IMI, que prevê a possibilidade de os Municípios, mediante deliberação da 
Assembleia Municipal, nos casos de imóvel destinado a habitação própria e permanente 
coincidente com o domicilio fiscal do proprietário, fixarem uma redução da taxa que vigorar no 
ano a que respeita o imposto, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do previsto 
no artigo 13.º do Código do IRS, compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro, 
de acordo com a seguinte tabela: ------------------------------------------------------------------------------------ 

Número de dependentes a cargo Redução de taxa até 

1 10% 

2 15% 

3 20% 

Nos termos previstos no n.º 6 do artigo 17.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime 
financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais) e no n.º 2 da Circular n.º 9/2015, 
de 28 de agosto, da Autoridade Tributária e Aduaneira foi disponibilizada informação relativa ao 
número de agregados familiares com um, dois e três ou mais dependentes, com domicílio fiscal 
em prédio destinado a habitação própria e permanente situado na área territorial do Município 
de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi, igualmente, disponibilizada a informação relativa ao Valor Patrimonial Tributário (VPT) 
dos prédios em causa, desagregado por número de dependentes, bem como a coleta 
correspondente, com referência ao ano de 2014, nos seguintes termos: ----------------------------------- 

Número de Dependentes 1 2 

3 ou mais 

agregados 

Número de Agregados 308 184 22 

Valor Patrimonial Tributário 14.370.957,04 9.251.579,10 1.023.877,00 

COLETA IMI 2014 (1) 32.389,88 19.542,56 1.811,00 

                (1) A coleta tem em consideração as isenções de IMI vigentes por referência a 2014. ------------------------------------ 

Se trata de uma medida que irá contribuir para uma significativa redução da receita mas que 
se enquadra num conceito de apoio à família que defendemos.---------------------------------------------- 
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PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos 

da alínea d) do n.º 1 do art.º 25º conjugado com o disposto na alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação por aquele órgão 
deliberativo, a redução da coleta de IMI em 10%, 15% e 20% face às variáveis dos agregados 
familiares, respetivamente com 1, 2 e 3 ou mais dependentes a cargo, de acordo com o aditado 
n.º 13 ao artigo 112.º do Código do IMI.--------------------------------------------------------------------------- 

Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

 

O Senhor Presidente aclarou que quando abordou esta matéria numa reunião da 
Câmara no pretérito mês de agosto deixou o compromisso que iria fazer um estudo e 
segundo as informações que detinha no momento, este processo seria concertado em 
sede de reunião de Câmara. ------------------------------------------------------------------------------ 

Sobre esta matéria, recebeu esclarecimentos oficiais da Autoridade Tributária, 
informando que desenvolveram um software específico e serão eles a gerir todo este 
processo, após remissão posterior de todos os dados necessários.------------------------------ 

Informou igualmente, que de acordo com informação oficial da Autoridade 
Tributária, estamos a falar de um valor aproximado de €6.000,00 a menos de receita 
para o Município, valor que não irá afetar muito os cofres municipais, beneficiando, em 
contrapartida, os agregados familiares do concelho de Almodôvar. Disse esperar que 
esta medida seja vista como um contributo e incentivo à natalidade.----------------------- 

O Senhor Vice-Presidente recordou que o Senhor Vereador Sebastião falou em 
demagogia e esteve a refletir um pouco sobre o significado da palavra, e para si, 
demagogia é o Governo do PSD apresentar esta medida. O governo apresenta esta 
medida social por conta das receitas próprias das autarquias. Demagogia é apropriarem-
se desta medida e dar alaro dela enquanto política social do governo. ------------------------- 

Termina enfatizando que será sempre a favor de medidas sociais. ------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que se deverão deixar as quezílias 
políticas e a demagogia, porque o mais importante é aprovar esta medida apresentada 
pelo Governo, que nos deu, enquanto Autarquia, esta faculdade.------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que merece um comentário contrário 
ao que foi dito pelos senhores Vereadores pois tem um entendimento diferente sobre a 
matéria.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que diz respeito à autonomia do poder local, princípio inscrito na Constituição da 
República Portuguesa, estas decisões do Governo deveriam ser precedidas de algumas 
negociações com a ANMP porque é fácil tomar decisões com as receitas dos outros 
órgãos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sua posição tem a ver com questões mais graves, a crise obrigou a medidas de 
contenção de despesa e, tanto este Governo como o de Sócrates, o que fizeram foi ir 
buscar dinheiro às autarquias locais. --------------------------------------------------------------------- 

No caso concreto desta medida, a decisão é remetida para a Câmara e Assembleia 
Municipal, porém houve outros casos em que a decisão do Governo foi unilateral e onde 
a redução de verbas não ficou ao critério das Autarquias Locais, como por exemplo o 
corte das transferências do Estado para essas mesmas autarquias.------------------------------ 
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Também outro aspeto a nível nacional, 140 municípios já tomaram decisão nesse 
sentido, mas teremos de ter em atenção que quase todos aplicam as taxas intermédias e 
nós aplicamos as taxas mínimas, há que ter cuidado, porém 6 mil euros não é 
significativo.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a redução da coleta de IMI em 10%, 15% e 20% face às variáveis dos 

agregados familiares, respetivamente com 1, 2 e 3 ou mais dependentes a cargo, de 
acordo com o aditado n.º 13 ao artigo 112.º do Código do IMI.----------------------------------- 

2.º - Submeter, nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 25º conjugado com o 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, os documentos em apreço à apreciação e deliberação da próxima 
sessão ordinária da Assembleia Municipal; ------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.3 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA RESTITUIÇÃO DE VALORES NO 
ÂMBITO DA EMPREITADA DE "REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA NO ADRO DOS JUDEUS 
E BAIRRO 25 DE ABRIL": ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 163/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 163/PRESIDENTE/2015 ---------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

-Em 18 de novembro de 2014, foi dirigida uma carta ao Município de Almodôvar, pelo 
mandatário da empresa JASFEC – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda., onde é 
reclamado o pagamento da quantia de € 14.632,28, devida pelo Município àquela empresa, pelos 
trabalhos complementares prestados, no âmbito da Empreitada de Requalificação Urbanística 
que teve lugar no Adro dos Judeus e no Bairro 25 de Abril, em Almodôvar;-------------------------------- 

-O Sr. Presidente da Câmara Municipal, deu conhecimento, na Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal, de 17 de dezembro de 2014, da questão colocada a cobrança pelo referido Advogado, 
explicando que não se procedeu à liquidação do valor que era imputado ao Município de 
Almodôvar, por não existirem documentos municipais a instruir o procedimento patente àqueles 
trabalhos complementares, referindo ainda ter solicitado informação à anterior DOMSUA, com 
vista ao apuramento de responsabilidades que justificassem o respetivo pagamento, que 
esclareceu a falta de documentação por falha de procedimento;--------------------------------------------- 

-No passado dia 12 de outubro de 2015, foi prestado esclarecimento sobre o assunto pela 
atual DOSUGTA, nomeadamente, por informação exarada pelo Assistente Técnico, António 
Coelho, que à data da Empreitada em questão, figurou como Diretor de Fiscalização da Obra, em 
que se informa que os trabalhos adicionais prestados foram todos autorizados e realizados pelo 
anterior executivo, no valor contratado de €14.905,28;--------------------------------------------------------- 

-Por despacho do Sr.º Presidente da Câmara de 15 de outubro de 2015, foi então remetido o 
presente processo para o Gabinete Jurídico, para ser elaborada proposta, para apresentar na 
próxima Reunião de Câmara, no sentido do pagamento, sob a forma de indemnização, do valor 
em questão.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

-Por se verificar manifesto o enriquecimento sem causa do Município, perante a não 
retribuição dos trabalhos prestados, de que se locupletou, e por ter sido, ainda, informado, em 
Reunião da Câmara Municipal de 17 de Dezembro de 2014, de que os procedimentos tendentes à 
execução das obras complementares, não foram, na altura, acautelados, pelo, então, Presidente 
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da Câmara Municipal, Sr.º António Sebastião, e tendo as referidas obras sido autorizadas pelo 
próprio, e, posteriormente, realizadas;------------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere reconhecer o crédito invocado pelo Advogado, Dr.º 

João Paulo Silva, no valor de € 14.632,28, pela prestação de trabalhos complementares, que 
foram feitos no âmbito da Empreitada de Requalificação Urbanística, que teve lugar no Adro dos 
Judeus e no Bairro 25 de Abril, tal como decorre da missiva dirigida pelo próprio ao Município de 
Almodôvar, datada de 18 de novembro de 2014, tendo sido a sua execução confirmada através 
da informação n.º 19, exarada pelo Assistente Técnico, António Coelho, que, à data, figurava 
como Diretor de Fiscalização da Obra mencionada; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a restituição do valor reclamado, a título de 
indemnização, à empresa JASFEC – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda. -----------------  

3.º - Aprovar, do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.  ----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Reconhecer o crédito invocado pelo Advogado, Dr. João Paulo Silva, no valor de 

€ 14.632,28, pela prestação de trabalhos complementares, que foram feitos no âmbito 
da Empreitada de Requalificação Urbanística, que teve lugar no Adro dos Judeus e no 
Bairro 25 de Abril, tal como decorre da missiva dirigida pelo próprio ao Município de 
Almodôvar, datada de 18 de novembro de 2014, tendo sido a sua execução confirmada 
através da informação n.º 19, exarada pelo Assistente Técnico, António Coelho, que, à 
data, figurava como Diretor de Fiscalização da Obra mencionada;-------------------------------  

2.º - Aprovar a restituição do valor reclamado, a título de indemnização, à empresa 
JASFEC – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda.; --------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.4 - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E DA PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 
DE MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS.------------ 

PROPOSTA N.º 166/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À AUDITORIA AO 
PROCESSO DE OBRA DE REMODELAÇÃO DO CINE TEATRO: --------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 166/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 166/PRESIDENTE/2015 ---------------------------------------------------------------------- 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AUDITORIA AO PROCESSO DA OBRA DE REMODELAÇÃO DO CINE TEATRO DE 

ALMODÔVAR------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio  
CONSIDERANDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, 
um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços, com vista à auditoria ao processo de obra de 
remodelação do Cine Teatro; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

3. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende: --------------------------------------------------------------- 

a)Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------------- 

b)Da existência de cabimento orçamental; ----------------------------------------------------------------------------- 
c)Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d)Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do artigo 

2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da Lei n.º 
82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao 
contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico 
objeto e, ou, contraparte. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: -------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de 
meios de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica 
de emprego público para a presente prestação de serviços; ------------------------------------------------------------ 

3.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 – Estudos, pareceres, projectos e consultadoria, pela ficha de 
cabimento nº 13033, de 21 de outubro de 2015; -------------------------------------------------------------------------- 

3.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; ---------------- 

3.1.4. O presente contrato não será sujeito à correspondente redução remuneratória, prevista no 
n.º 1 do art.º 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, porquanto no ano de 2014 não foi 
celebrado contrato com idêntico objeto e ou contraparte ao que se pretende celebrar. ---------------------- 

4.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua atual redação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €9.350,00 (nove mil trezentos e 
cinquenta euros, acrescidos do IVA, se este for legalmente devido. -------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, 

do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da 
Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração 
de um contrato de aquisição de serviços com vista à auditoria ao processo de obra de remodelação 
do Cine Teatro, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos 
no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na 
Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o objetivo da auditoria é apurar as razões técnicas e 
administrativas que justifiquem a eventual recusa de pagamento ao projetista. -------------------- 
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 O Senhor Vereador António Sebastião disse que o Senhor Presidente não trouxe 
rigorosamente nada sobre o Cine Teatro a reunião da Câmara.-------------------------------  

O Senhor Vice-Presidente disse partilhar da opinião do Senhor Vereador e 
independentemente do resultado da auditoria se deveria trazer o processo para ser objeto de 
análise em sede de reunião de Câmara, este e outros projetos de valor significativo para que 
todos possam dar a sua contribuição.---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a obra tem um ano e meio de atraso 
e nunca submeteram o problema à discussão do executivo o que significa que não têm 
vontade de encontrar soluções para os problemas detetados.------------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à auditoria ao processo de obra de remodelação do Cine 
Teatro, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos 
no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a 
matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio; ----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 165/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA AOS ESTUDOS 
PREPARATÓRIOS DE SUPORTE À DECISÃO DE REVALIDAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE EFICIÊNCIA 
COLETIVA (EEC) PROVERE: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 165/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 165/PRESIDENTE/2015 ---------------------------------------------------------------------- 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – ESTUDOS PREPARATÓRIOS DE SUPORTE À DECISÃO DE REVALIDAÇÃO DA ESTRATÉGIA 

DE EFICIÊNCIA COLETIVA (EEC) PROVERE---------------------------------------------------------------------------------- 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO------------------------------------------------------- 
- Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro – LOE 2015, conjugado com o 

preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio ---------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, 
um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços, com vista aos estudos preparatórios de 
suporte à decisão de revalidação da estratégia de eficiência coletiva (EEC) PROVERE;------------------------ 

2. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

3. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende: --------------------------------------------------------------- 

a)Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; --------------------------------- 
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b)Da existência de cabimento orçamental; ------------------------------------------------------------------------------ 
c)Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d)Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do artigo 

2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da Lei n.º 
82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao 
contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico 
objeto e, ou, contraparte.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente prestação de serviços;----------------------------------------------------------------- 

3.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020214 – Estudos, pareceres, projectos e consultadoria, pela 
ficha de cabimento nº 13034, de 21 de outubro de 2015;---------------------------------------------------------------- 

3.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social;---------------- 

3.1.4. O presente contrato não será sujeito à correspondente redução remuneratória, prevista no 
n.º 1 do art.º 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, porquanto no ano de 2014 não foi 
celebrado contrato com idêntico objeto e ou contraparte ao que se pretende celebrar.------------------------- 

4.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €9.890,00 (nove mil oitocentos e 
noventa euros), acrescidos do IVA, se este for legalmente devido.----------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista aos estudos preparatórios de suporte à decisão de 
revalidação da estratégia de eficiência coletiva (EEC) PROVERE, encontrando-se, no caso individual e 
concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” -------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista aos estudos preparatórios de suporte à decisão de 
revalidação da estratégia de eficiência coletiva (EEC) PROVERE, encontrando-se, no caso 
individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-
B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 
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2.1 – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 

“REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DO CINETEATRO EM ALMODÔVAR”: --------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação produzida pela Chefe da DOSUGTA, em 
21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------- 

Assunto: Empreitada do Cine Teatro-------------------------------------------------------------------------------------- 
Prorrogação graciosa de prazo de execução -------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito da Empreitada de “Remodelação do Edifício do Cineteatro Municipal de 

Almodôvar” e face ao pedido de prorrogação de prazo de execução da mesma, apresentado pelo 
Diretor da Obra, Eng.º Júlio Martins, foi consultado o Diretor de Fiscalização Isidro Mendes 
Coelho, que me encontro a substituir durante o seu período de férias, pelo que venho expor o 
seguinte:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Verifica-se a necessidade de prorrogação, a título gracioso, do prazo da obra mencionada, 
contudo, a fundamentação vertida pelo Sr.º Eng.º Júlio Martins, Diretor da Obra, baseia-se, 
somente, em indefinições da responsabilidade da Câmara Municipal de Almodôvar e do Arq.º 
Flávio Tirone, as quais impossibilitaram o desenvolvimento normal dos trabalhos.---------------------- 

Não obstante a afirmação anterior, verifica-se, ainda, que, em paralelo às questões 
mencionadas, existiram trabalhos que poderiam ter sido executados pelo empreiteiro, 
nomeadamente, os tetos falsos no auditório, para os quais não chegaram a fazer a preparação da 
obra; os rebocos no interior e exterior do edifício; a estrutura metálica e respetiva preparação da 
obra; os pavimentos, entre outros.------------------------------------------------------------------------------------ 

Todos estes aspetos condicionaram o desenvolvimento normal da Empreitada, pelo que se 
justifica, de parte a parte, a prorrogação requerida, pelo prazo de 75 dias, até ao dia 29 de 
dezembro de 2015.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de 75 dias (setenta e cinco dias), até ao dia 29 de 

dezembro de 2015, a título gracioso, para execução da empreitada; ---------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

2.2 – PROPOSTA PARA DISPENSA DA EXECUÇÃO DO TROÇO DA CIRCULAR INTERNA 

RELATIVO À OBRA DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DE SANTO ANTÓNIO: ------------ 

O Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 02/VICE-
PRESIDENTE/2015, exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve: ------------- 

“PROPOSTA N.º 02/VICE -PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------- 
RECEÇÃO DEFINITIVA DA OBRA DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DE SANTO ANTÓNIO – 

ALMODÔVAR---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Não sendo intenção da Câmara Municipal proceder à execução de uma Circular interna que 

abranja o loteamento de Santo António e de forma a fomentar a Receção Definitiva da Obra de 
Urbanização do Loteamento de Santo António, sito em Almodôvar;----------------------------------------- 

PROPONHO, que o executivo delibere aprovar:-------------------------------------------------------------- 
1.º A dispensa da execução do Troço da Circular Interna;------------------------------------------------ 
2.º Que conjuntamente com a dispensa da execução da Passagem Hidráulica aprovada na 

reunião de Câmara Municipal (datada de 13 de julho, de 2005), se acorde futuramente, uma 
contrapartida;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a dispensa da execução do Troço da Circular Interna;------------------------- 
2.º Que conjuntamente com a dispensa da execução da Passagem Hidráulica 

aprovada na reunião de Câmara Municipal (datada de 13 de julho, de 2005) se acorde, 
futuramente, uma contrapartida; ------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foram presentes os seguintes processos de candidatura requeridos por: ------------------------ 
- Maria Rosa Ruivo, residente no imóvel, sito no Monte A-Do-Neves, Freguesia do Rosário, 

Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, 
designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à picagem e reboco nas alvenarias. -- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.320,50. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.844,61 (mil, oitocentos e quarenta e quatro euros 
e sessenta e um cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Noémia Maria Sousa, residente no imóvel, sito na Rua de Santa Clara n.º 5, Freguesia da 
União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, 
acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos 
a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da 
habitação, reportam-se à colocação de teto falso em madeira. ------------------------------------------ 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.828,75. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.638,08 (mil, seiscentos e trinta e oito euros e oito 
cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

nos imóveis supra identificados. ----------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2 – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 168/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de outubro de 2015, cujo teor se transcreve:-------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º168/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 24/GAS-FES/2015, exarada em 15.out.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Manuel Varela Afonso, 
Contribuinte Fiscal n.º 103895655, para a atribuição de apoio monetário no valor de 475,90€ 
(quatrocentos e setenta e cinco euros e noventa cêntimos), para aquisição de armação ocular e 
respetivas lentes; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 25/GAS-FES/2015, exarada em 19.out.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Artur Agostinho da Palma, Contribuinte 
Fiscal n.º 170442985, para a atribuição de apoio monetário no valor de 195,00€ (cento e noventa e 
cinco euros), para a aquisição de bens de 1ª necessidade; ----------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n. 28660 e 
28726 respetivamente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
compromisso n. 28660 e 28726 respetivamente. ----------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
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informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

José Francisco Vargas e Outros Proc.º n.º 62/2014 Obras de Remodelação e alteração 

Rui Manuel da Silva Coelho Proc.º n.º 30/2015 
Obras de demolição e construção de 
garagem/arrumos 

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento das seguintes declarações de 
comunicações prévias apresentadas pelos Munícipes: ---------------------------------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 
DATA DA TOMADA 

CONHECIMENTO 

Jorge Fernando Palma Gonçalves Proc.º n.º 64/2015 Obras construção armazém agrícola 10/09/2015 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Senhor 
Vereador Ricardo Colaço e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, 
DISECDJ, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.----------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas e vinte minutos.--------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 
 

 

 

 

 


